
 
              ORDEM DO DIA 
 

03ª SESSÃO ORDINÁRIA – 02 de março de 2020. 
 

Requerimento nº 12/2020, de 26 de fevereiro de 2020, de iniciativa do Vereador Edson Aparecido Munhoz 

Narvas, que seja oficiado ao Representante do Poder executivo, para que informe esta Casa de Leis, o nome 

do funcionário municipal que ocupa o cargo em comissão de Diretor do Departamento Municipal de 

Esportes de Parapuã (DEMELT). 

 

Requerimento nº 13/2020, de 27 de fevereiro de 2020, de iniciativa dos Vereadores Edson Aparecido 

Munhoz Narvas e Glauco James Benvindo Monteiro Junior, que seja oficiado ao Representante do Poder 

Executivo, que envie para esta Casa de Leis, informações referentes a máquina Moto Niveladora da marca 

CATERPILLAR. 

 
Requerimento nº 14/2020, de 27 de fevereiro de 2020, de iniciativa do Vereador Paulo Roberto Martins, que 

seja solicitado ao Senhor Prefeito Municipal, que envie para esta Casa de Leis, informações referentes ao 

calçamento da Avenida São Paulo. 

 

Requerimento nº 15/2020, de 27 de fevereiro de 2020, de iniciativa do Vereador Paulo Roberto Martins, que 

seja solicitado ao Senhor Prefeito Municipal, que envie para esta Casa de Leis, informações referentes a 

transferência de funcionária pública do setor de trabalho. 

 

Requerimento nº 16/2020, de 27 de fevereiro de 2020, de iniciativa dos Vereadores Paulo Roberto Martins, 

Glauco James Benvindo Monteiro Junior, Edson Aparecido Munhoz Narvas e Lee Jefferson R. B. G. de B. 

V. B. de O. Leite, que seja solicitado ao Senhor Prefeito Municipal, que envie para esta Casa de Leis, 

informações referentes a obra de drenagem de águas pluviais executadas na Avenida Pernambuco. 

 

Projeto de Lei do Legislativo Municipal nº 04, de 13 de fevereiro de 2020, que “Dispõe sobre a 

denominação da Estrada Vicinal PRP – 030, e dá outras providências”.  

 
Projeto de Lei do Executivo Municipal nº 03, de 14 de fevereiro de 2020, que “Dispõe sobre a atualização 

do laudo técnico das condições do ambiente de trabalho – LTCAT, que disciplina as atividades consideradas 

insalubres e perigosas, nos termos da Lei Municipal nº 2.265, de 09 de dezembro de 2005, e dá outras 

providências”.  

 

 


